
Colegiado Educação





 1. Apresentação da Secretaria Municipal de Educação de Gaspar.
 
2. Economia: Contas públicas.

 3. Esclarecimentos da Secretaria de Estado da Educação aos municípios, com a 
presença do diretor da DIAE/SED, Osmar Matiola.
 
4. Formação de professores
 
5. Sistema Nacional de Educação.
 
6. Plano Municipal de Educação: acompanhamento, ideologia de gênero.
 
7. Assuntos gerais.

Pauta



 

Situação Econômica dos Municípios.

A situação econômica brasileira tem apresentado uma onda crescente de 
incerteza.  Tal quadro é motivado e composto por um cenário de perspectiva de  inflação
acima do teto  da meta,  recessão do PIB prevista pelo governo de 1,49%,  redução 
de competitividade da  indústria ao longo dos últimos anos  causada também por 
desvalorização  do real, balança comercial em déficit e os  baixos  investimentos 
estrangeiros. 

Esta conjuntura macroeconômica  impacta diretamente  e 
negativamente  na 
decisão de  consumir/investir  dos agentes. 

Isto  reduz :  Arrecadação tributária , 
                      Transferências constitucionais
                      Fundo de Participação dos  Municípios (FPM).



Diante disto, o presente estudo visa esclarecer o quadro atual das finanças 
municipais e o que tem causado  a presente situação.

 Na primeira seção é abordado o impacto que as desonerações, criadas pelo 
governo federal, causou nas contas municipais.

2008, o Governo Federal com a intenção  de estimular a 
economia agravou ainda mais a situação  das finanças 
municipais, uma vez que promoveu diversas desonerações.  
As desonerações feitas no Imposto sobre  Produtos 
industrializados (IPI) e o  ‘congelamento’ da tabela de 
alíquotas do  Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza (IR)  afetam diretamente as contas 
municipais, pois ambos os impostos compõem o FPM.



O montante do Fundo equivale a um percentual de 23,5% de cada imposto, depois 
de descontados os valores das restituições e dos incentivos fiscais.

Somando as duas medidas, os municípios brasileiros perderam R$  121,454 
bilhões de reais de 2008 a 2014 em repasses para o 
FPM. Tal informação está evidenciada na tabela abaixo.

Municípios Brasileiros: 5.570  (Fonte:IBGE)

Perda por Município: R$ 22.386.837,29



Santa Catarina: R$ 4.726.304.985
Municípios Catarinenses: 295

Perda com os 2 impostos R$16.021.372,83 milhões



Royalties e a Lei 12.734/12

A liminar concedida nos autos da ADI 4917 sob a relatoria da Ministra Cármen 
Lúcia, que suspendeu artigos da Lei 12.734 de 2012, impediu que a grande maioria 
dos Municípios brasileiros recebesse, desde o mês de junho de 2013, valores de 
royalties e participação especial (PE) referentes à produção a partir de abril de 2013. 
Estes recursos deveriam entrar na nova distribuição  determinada pela Lei 12.734 de 
2012 e são destacados na tabela 2.



Santa Catarina: R$ 221.053.617 (milhões)
Municípios Catarinenses: 295
Perda com os Royalties R$ 749.334,29 (mil)



FPM e suas estimativas
O  Ministério do Planejamento divulgou recentemente  o  Relatório de Avaliação 
Fiscal e Cumprimento de Meta do 3º bimestre de 2015,  como determina a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.  Esta  avaliação já apresenta redução em sua previsão para o 
FPM deste ano.  É importante  ressaltar que a avaliação do 1º bimestre não está 
disponível no site do Ministério do Planejamento.
Tabela 3: Previsão FPM para 2015



O  FPM  bruto, na PLOA, foi previsto em  R$  91,106  bilhões. Posteriormente,  na
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LOA)  o valor caiu para R$ 88,105  bilhões  e na 
última 

Avaliação Bimestral do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias o 

repasse para o  FPM ficou em  R$ 85,567  bilhões,  ou seja  R$  5,53  bilhões 
 a menos para o fundo desde a PLOA até o último relatório divulgado. 

Menos R$ 923.766,00  por município brasileiro



Piso do Magistério
Em  janeiro de 2015, o MEC divulgou o valor do  piso de R$ 1.917,78 que 
corresponde a um aumento de 13,01% sobre o valor do piso  vigente em 2014. 
 Os Municípios brasileiros tiveram seus gastos com pagamento do magistério ampliados 

em R$ 6,878 bilhões de 2014 para 2015. 
Se for levada em conta a totalização das variações do piso desde de 2008, os 
municípios  brasileiros tiveram uma expansão de gastos de 
R$ 28,164 bilhões em 8 anos





Posição dos Municípios da AMMVi

Conforme o portal CNM
 
http://www.panorama.cnm.org.br/principal



Apíuna



Ascurra



Benedito Novo



Blumenau



Botuverá



Brusque



Doutor Pedrinho



Gaspar



Guabiruba



Indaial



Pomerode



Rio dos Cedros



Rodeio



Timbó



Concluindo:

Santa Catarina é composta por 200 municípios que com exceções dependem
 exclusivamente de 3 fontes: FPM ICMS e FUNDEB

Fontes : http://www.panorama.cnm.org.br/
               

http://www.panorama.cnm.org.br/


Formação Professores

Cursos para formar professores terão carga horária maior e mais prática

http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2015-07/cursos-para-formar-prof
essores-terao-carga-horaria-maior-e-mais-pratica

A homologação do Parecer 2/2015 é parte do pacote de medidas adotadas pelo 
governo no final do primeiro ano de vigência do Plano Nacional de Educação (PNE). 
Entre as mudanças está a exigência de uma carga horária maior para os cursos de 
licenciatura, que passam de 2,8 mil, o equivalente a três anos de formação, para 3,2 
mil ou quatro anos de formação.
Para a segunda licenciatura, a duração varia de 800 a 1,2 mil horas e os cursos de 
formação pedagógica para os graduados não licenciados devem ter a duração de 1 
mil a 1,4 mil horas.   
Os futuros professores terão durante todo o curso atividades práticas, além do 
estágio supervisionado em escolas.
http://ced.ufsc.br/files/2015/07/RES-2-2015-CP-CNE-Diretrizes-Curriculares-
Nacionais-para-a-forma%C3%A7%C3%A3o-inicial-em-n%C3%ADvel-superior.pdf

http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2015-07/cursos-para-formar-professores-terao-carga-horaria-maior-e-mais-pratica
http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2015-07/cursos-para-formar-professores-terao-carga-horaria-maior-e-mais-pratica
http://file/C:/Documents%20and%20Settings/mariana.oliveira/Meus%20documentos/Downloads/parecer_cne_cp_2_2015_aprovado_9_junho_2015.pdf
http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2015-06/plano-nacional-de-educacao-completa-um-ano-e-entidades-pedem-avancos


Sistema Nacional de ensino
http://pne.mec.gov.br/images/pdf/SNE_junho_2015.pdf



Plano Municipal e Ideologia de Gênero
Avaliação da Reunião

Assuntos Gerais
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